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NOTA PRÉVIA

O novo Código de Processo Penal, aprovado pela Lei n.° 39/2020, de
11 de Novembro constitui uma intervenção significativa no regime de
recursos penais em Angola, até agora disciplinados pelo Código de 1929.

Com este último diploma, os recursos penais haviam passado a ser
interpostos, processados e julgados como os agravos de petição em maté-
ria cível, procurando-se então acentuar a ideia de que o recurso penal
não tinha que ser diverso do cível e que impunha então uma simplifica-
ção neste domínio, ideia que fez o seu caminho.

Entendeu, no entanto, o legislador processual penal que era chegado
o momento de repercutir as aquisições contemporâneas do direito crimi-
nal, da criminologia e da concepção dos direitos humanos, no regime de
recursos penais consagrado no Código de Processo Penal.

Talvez uma nota prévia deste despretensioso trabalho não seja o
local ideal, mas não deixaremos de referir alguns dos elementos presen-
tes no novo regime de recursos penais, que se nos revelaram, nesta pri-
meira e provisória leitura.

Deve notar-se, desde logo, o papel assinalado aos Tribunais Superio-
res entre o facto e o direito, a substituição e a cassação.

Depois, a tendencial autonomia do sistema dos recursos penais face
ao processo civil, excepto no que se refere a pormenores de regulamen-
tação a que se deve recorrer por via da analogia ao Código de Processo
Civil (art. 3.° do CPP), passando os recursos penais a reger-se, numa
estrutura normativa autónoma, por princípios próprios, com valorização
da atitude prudential do juiz.
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Apesar dessa tendência “autonómica”, o Código, no que se refere às
decisões susceptíveis de recurso, à legitimidade para recorrer, efeitos e
subida do recurso, recurso de revisão e de cassação, não só acolheu solu-
ções realistas que reflectem a praxis mais actual, como recolheu grande
parte das normas que estavam em vigor.

Encontramos, pois, neste domínio um compromisso pragmático que
se revê, v.g. na uniformidade da tramitação, no uso do princípio do dis-
positivo, no modelo de audiência.

Deve salientar-se, igualmente, o princípio da lealdade processual
que impõe ao recorrente o ónus da clara motivação do recurso, com
estritas regras a cumprir, sob pena de rejeição.

A tramitação segue uma linha de economia, mas também de simpli-
ficação e uniformização. Interposição e alegação do recurso têm lugar
nos mesmos prazo e acto. Os vistos, se possível são simultâneos e acom-
panhados do projecto de acórdão.

Um outro ponto fulcral do novo regime  prende-se com a clarifica-
ção da natureza dos recursos, recusando a ideia de que eles são um meio
de refinamento jurisprudencial.

Antes assume os recursos como remédios jurídicos, tendo o recor-
rente que indicar, na sua motivação de recurso, expressa e precisamente
os vícios da decisão recorrida que quer ver reexaminados e corrigidos,
sejam eles erros in procedendo ou in judicando.

Não basta, assim, invocar em recurso uma pretensa injustiça da
decisão recorrida, se não se estabelecer a relação com a violação do
direito material.

Daí, também, a relação com o princípio dispositivo, já acima assina-
lado, e que se revê na possibilidade de limitação do recurso (art. 465.°),
sem impedir o tribunal de recurso de cumprir o dever de retirar da pro-
cedência do recurso as consequências legalmente impostas relativamente
a toda a decisão (art. 464.°).

Princípio do dispositivo que também atinge o conteúdo da decisão
do Tribunal Superior, através da proibição da reformatio in pejus (art.
473.°), que, no entanto, a nosso ver, não se mostra conforme a tal prin-
cípio e à Constituição, quando permite a reforma para pior, em caso de
alteração da qualificação jurídica pelo tribunal ad quem.
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Dificuldades constitucionais que, pensamos que, se colocam ainda,
designadamente, em três outros momentos.

Dois têm a ter a ver com a recorribilidade para o Tribunal Supremo.
Das regras combinadas dos art.°s 496.° e 500.° do Código resulta que são
recorríveis para o Tribunal Supremo todas as decisões absolutórias das
Relações, proferidas em recurso, o que não acontece com todas as deci-
sões condenatórias das Relações, proferidas nas mesmas circunstâncias, o
que não estará de acordo com a concepção constitucional do direito ao
recurso, só reconhecido, nessa sede, ao arguido. Também são recorríveis
as decidões das Relações, proferidas em recurso, que aplicam penas
diversas da prisão, mas já são irrecorríveis as mesmas decisões que con-
denem em prisão até 2 anos ou em prisão não superior a 5 anos, quando
o recurso é fundamentado em matéria de facto, solução que, a nosso ver,
viola igualmente o direito constitucional ao recurso e o princípio consti-
tucional da proporcionalidade.

Também a norma ad al. f) do n.° 1 do art. 516.° do Código se nos
afigura inconstitucional ao atribuir efeitos à declaração de inconstitucio-
nalidade, com força obrigatória geral, de norma menos favorável ao
arguido que tenha servido de fundamento à condenação, em todos os
casos penais já julgados, a apreciar em processo de revisão pelos tribu-
nais judiciais, face à norma do n.° 3 do art. 231.° da Constituição que
estabelece, em termos não coincidentes, os efeitos dessa mesma declara-
ção, competindo tão só ao Tribunal Constitucional balizar os efeitos
retroactivos dessa declaração.

Os limites desta nota prévia não permitem que se vá mais longe,
tanto mais que a restante matéria e o seu desenvolvimento constituem
exactamente o objecto da obra que agora se apresenta.
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Manuel Simas Santos
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